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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. TEMPESTIVIDADE. PRAZO PROCESSUAL. 
SUSPENSÃO. ATO DO PRÓPRIO TRIBUNAL. COMPROVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 
284/STF. ART. 1.003, § 6˚, CPC. SÚMULA N˚ 568/STJ.
1. Se o artigo apontado como violado não apresenta conteúdo normativo 
suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial, 
incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF.
2. Não se aplica o art. 1.003, § 6º, do CPC às hipóteses em que a ausência 
de expediente forense decorre de normativo expedido pelo próprio Tribunal 
competente para processar e julgar o recurso interposto, por se tratar de 
fato notório, que dispensa comprovação (art. 374, I, CPC). Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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1. Se o artigo apontado como violado não apresenta conteúdo normativo 
suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial, 
incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF.
2. Não se aplica o art. 1.003, § 6º, do CPC às hipóteses em que a ausência 
de expediente forense decorre de normativo expedido pelo próprio Tribunal 
competente para processar e julgar o recurso interposto, por se tratar de 
fato notório, que dispensa comprovação (art. 374, I, CPC). Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VIVEIROS ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, VIVEIROS & FIGUEIREDO TEIXEIRA ADVOCACIA contra a decisão 

que conheceu em parte do recurso especial e negou-lhe provimento (e-STJ fls. 

3.628/3.631).

Em suas razões, a parte agravante postula a reforma da decisão atacada 

ratificando os argumentos defendidos no apelo nobre, no sentido de que o aresto 

recorrido violou os artigos 224, § 1˚, e 1.003, § 6˚, do Código de Processo Civil, ao 

admitir a prorrogação de prazo recursal sem que tenha havido a comprovação da sua 

suspensão no momento de interposição do recurso.

A parte contrária não ofereceu impugnação (e-STJ fls. 3.649/3.650).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
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O agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão atacada.

Conforme consignado na decisão ora agravada, o tribunal estadual 

reconheceu a tempestividade do recurso interposto pela parte ora recorrida em razão 

da Portaria Conjunta n˚ 1.379/PR/2022, que determinou a suspensão dos prazos no 

dia 8/8/2022, estabelecendo expressamente a sua restituição da seguinte forma: 
 

"Art. 1º Ficam suspensos, no dia 8 de agosto de 2022, prazos 
processuais dos feitos que tramitam no sistema 'Processo Judicial Eletrônico 
-PJe' no âmbito da Justiça de Primeira Instância da Comarca de Belo 
Horizonte, e dos feitos que tramitam no sistema 'Processo Eletrônico da 2ª 
Instância -  JPe' no âmbito da Justiça de Segunda Instância do Estado de 
Minas Gerais.

Parágrafo único. Os prazos processuais suspensos na forma 
do 'caput' deste artigo serão restituídos por tempo igual ao que 
faltava para sua complementação no primeiro dia útil seguinte ao 
término do período de suspensão" (fl. 3.472 e-STJ - grifo no original).

 
Verifica-se, assim, que o art. 224, § 1˚, do CPC não possui comando 

normativo para sustentar a tese defendida pelo recorrente, tampouco para infirmar os 
fundamentos adotados pelo julgado vergastado, mormente porque os prazos recursais 
são contados apenas em dias úteis, não cabendo computar os dias em que houve a 
suspensão do expediente por força de normativo exarado pelo próprio tribunal.

Nesse cenário, índice o disposto na Súmula n˚ 284/STF, por analogia: É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL. 
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºS 283 
E 284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base 
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição 
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação 
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos 
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação 
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos 
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência 
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp 1.818.651/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 22/2/2022 - grifou-se)
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"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem 
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta 
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de 
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 
n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro 
Og Fernandes, DJe de 31/5/2022), firmou entendimento no sentido de que 
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses 
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada 
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do 
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser 
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse 
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido." (AgInt no AREsp 2.103.614/RJ, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se)
 
No tocante à alegada ofensa ao art. 1.003, § 6˚, do CPC, cabe destacar que a 

jurisprudência da Terceira Turma desta Corte Superior preleciona a sua 

inaplicabilidade nos casos em que a suspensão do expediente forense decorre de ato 

normativo do próprio tribunal, por se tratar de fato notório, o qual dispensa 

comprovação - inteligência do art. 374, I, do CPC.

Sobre o tema, confira-se: 
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APELAÇÃO TEMPESTIVA. AUSÊNCIA DE 
EXPEDIENTE FORENSE EM RAZÃO DE ATO EDITADO PELO TJ. NÃO 
APLICAÇÃO DO ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015.
1. Ação de cobrança ajuizada em 22/5/2018, da qual foi extraído o presente 
recurso especial interposto em 29/5/2023 e concluso ao gabinete em 
29/8/2023.
2. O propósito recursal consiste em definir se a norma prevista no art. 1.003, 
§ 6º, do CPC/2015 se aplica à hipótese em que a suspensão do prazo 
decorre de ato administrativo editado pelo próprio Tribunal competente para 
o julgamento do recurso.
3. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese, soluciona 
integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação.
4. Se houver feriado local, a tempestividade deve ser comprovada no ato de 
interposição do recurso. Não se aplica o disposto no art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, que impõe ao relator o dever de intimar a parte para 
corrigir o vício antes de considerar inadmissível o recurso. Precedente da 
Corte Especial.
5. Todavia, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 não se aplica à hipótese em que 
a ausência de expediente forense decorre de ato administrativo editado pelo 
próprio Tribunal competente para processar e julgar o recurso interposto. Na 
apelação, somente é considerado local o feriado instituído por lei municipal. 
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Ademais, a ausência de expediente forense no próprio Tribunal competente 
para processar e julgar o recurso constitui fato notório, o qual dispensa prova 
da sua ocorrência (art. 374, inc. I, do CPC/2015).
6. Na hipótese em julgamento, o Tribunal a quo não conheceu da apelação 
interposta pela recorrente por intempestividade. No entanto, contabilizou, no 
prazo recursal, os dias em que não houve expediente forense em razão de 
atos administrativos editados pelo próprio Tribunal. Considerando os dias 
sem expediente, a apelação foi interposta tempestivamente.
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido." (REsp n. 
2.093.983/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 3/10/2023, DJe de 9/10/2023)
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA QUE RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, SOB O FUNDAMENTO DE QUE O AGRAVANTE NÃO TERIA 
COMPROVADO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO, A OCORRÊNCIA 
DE FERIADO LOCAL. INTERPRETAÇÃO DA REGRA DO ART. 1.003, § 6º, DO 
CPC/2015. NORMA QUE NÃO TEM INCIDÊNCIA QUANDO O FERIADO 
LOCAL OCORRER NO PRÓPRIO TRIBUNAL QUE IRÁ JULGAR O RECURSO. 
REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. RECURSO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se a regra do art. 1.003, § 6º, do Código 
de Processo Civil de 2015, que determina a necessidade de comprovação de 
feriado local no ato de interposição do recurso, tem aplicação quando o 
feriado ocorrer no próprio Tribunal.
2. No presente caso, o Tribunal de origem entendeu que a parte recorrente 
deveria ter comprovado, nas razões do agravo de instrumento ali interposto, 
a existência de três feriados ocorridos no curso do prazo recursal, todos 
constantes nas Portarias 359/2018 e 386/2018 do TJCE, que declararam, 
respectivamente, ser "ponto facultativo para os servidores do Poder 
Judiciário do Estado do Ceará" os expedientes dos dias 19 e 29 de março de 
2018, além do dia 30 de março de 2018 ("sexta-feira santa"). Em razão do 
descumprimento desse entendimento pelo recorrente, foi reconhecida a 
intempestividade do agravo de instrumento.
3. Interpretando a norma do art. 1003, § 6º, do CPC/2015, a Corte Especial 
do STJ decidiu que, 'seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se 
considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa 
julgada' (AgInt no AREsp 957.821/MS, Corte Especial, Relator o Ministro 
Raul Araújo, Relator para acórdão a Ministra Nancy Andrighi, DJe de 
19/12/2017).
4. Esse entendimento, contudo, não se aplica quando o feriado ocorrer no 
âmbito do próprio Tribunal em que será julgado o respectivo recurso, como no 
presente caso, sobretudo por se tratar, evidentemente, de fato notório, o qual 
dispensa comprovação, a teor do que dispõe o art. 374, inciso I, do 
CPC/2015.
5. Com efeito, a razão de ser da regra prevista no art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015 consiste no fato de que os Tribunais de alcance nacional, como os 
Tribunais Superiores e o STF, não estão obrigados a conhecer todos os 
feriados ocorridos nos Estados e Municípios do país. Aliás, por essa razão, é 
que todos os precedentes citados no acórdão recorrido são oriundos do 
Superior Tribunal de Justiça.
6. Logo, a interpretação dada no acórdão recorrido de que a parte deve fazer 
prova de feriado estadual do Ceará no próprio TJCE, além de violar o 
princípio da razoabilidade, nega vigência aos arts. 374, inciso I, e 1.003, § 
6º, do CPC/2015, impondo-se, assim, a reforma do decisum, a fim de que os 
autos retornem ao Tribunal de Justiça para o julgamento de mérito do agravo 
de instrumento, como entender de direito.
7. Recurso especial provido." (REsp n. 1.939.182/CE, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
29/11/2021)
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Assim, constata-se que o aresto combatido está alinhado à jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, incidindo na espécie o enunciado da Súmula nº 

568/STJ.

Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : FELIPE DE LIMA BRITO
AGRAVADO : GUSTAVO ANTUNES DE BRITO
ADVOGADO : EDIANE APARECIDA DA SILVA - MG135392

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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